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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com quarenta questões objetivas,  
duas questões discursivas e um Parecer Jurídico, você receberá do 
fiscal de sala a Folha de Respostas, a Versão Definitiva das Discursivas 
e a Versão Definitiva do Parecer Jurídico. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o cargo corresponde àquele para o qual 
você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ Os únicos documentos válidos para avaliação são a Folha de Respostas, 
a Versão Definitiva das Discursivas e a Versão Definitiva do Parecer 
Jurídico.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha os campos destinados à assinatura e 
ao número de inscrição. As respostas às questões objetivas devem ser 

preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, na Versão Definitiva das Discursivas e na 
Versão Definitiva do Parecer Jurídico, só é permitido o uso de caneta 
esferográfica transparente de cor azul ou preta. Esses documentos 
devem ser devolvidos ao fiscal na saída, devidamente preenchidos e 
assinados. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva das Discursivas 
e da Versão Definitiva do Parecer Jurídico. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares serão divulgados ao término                
da aplicação da Prova Objetiva, no encerramento de todas as     
atividades, no site do Instituto AOCP, no endereço eletrônico 
www.institutoaocp.org.br  

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

Como Criamos Significados Na Linguagem 
Cotidiana? 

Lilian Ferrari 
  

 É comum, nos dias atuais, ouvirmos 
expressões como “maratonar um seriado”, 
“combater fake news” ou “bloquear um contato 
no WhatsApp”. E embora não tenhamos 
nenhuma dificuldade em produzir ou 
compreender essas expressões, nem sempre 
nos damos conta de que esses usos, como 
tantos outros em nossa linguagem cotidiana, não 
são literais, mas sim metafóricos. Isso porque 
tudo o que nos foi ensinado sobre metáforas faz 
com que pensemos que só é possível encontrá-
las em textos elaborados, produzidos por 
especialistas que têm uma habilidade especial 
no manejo da linguagem, tais como escritores, 
poetas e afins.  

 A verdade, entretanto, é que as 
metáforas ocorrem na linguagem como reflexo 
do nosso pensamento. Somos capazes de 
pensar metaforicamente e, por isso, também 
falamos metaforicamente. E se é assim, faz 
sentido que não apenas os textos literários, mas 
também a nossa linguagem cotidiana seja 
permeada de metáforas. 

 Mas como são esses processos de 
pensamento? Por que, afinal de contas, temos a 
habilidade de pensar metaforicamente? A 
resposta é relativamente simples, e tem a ver 
com o fato de que temos que lidar com ideias 
que não fazem parte de nossa experiência 
corporal mais direta. Se aquilo que podemos ver, 
ouvir, provar, cheirar ou tocar é acessível à 
nossa compreensão, o mesmo não acontece 
quando se trata de uma ideia abstrata como, por 
exemplo, o tempo. Embora tenhamos que lidar 
com o tempo em nosso cotidiano – acordamos 
cedo para trabalhar, tomamos remédios com 
hora marcada, etc. –, o tempo não é diretamente 
captável por nossos sentidos. Diferentemente de 
casas, árvores, carros, livros e tudo o que faz 
parte de nossa experiência direta, o conceito de 
tempo é abstrato. E, por isso, para pensarmos 
sobre o tempo fica mais fácil usar a estratégia de 
“traduzi-lo” para algo mais familiar. Essa espécie 
de tradução é justamente a metáfora, que nos 
permite tratar conceitos abstratos de forma mais 
concreta. 

 No caso do tempo, uma das 
possibilidades é pensar no tempo como se fosse 
espaço, e mais especificamente, como se fosse 
um local.  Nesse caso, assim como podemos 
falar que estamos em um determinado lugar (ex. 
“Estamos na praça”), podemos nos referir a um 
período de tempo usando a mesma ideia de local 
(ex. “Estamos na primavera”). [...] 

 
Adaptado de: <http://www.roseta.org.br/pt/2020/05/29/como-
criamos-significados-na-linguagem-cotidiana>. Acesso em: 13 jul. 
2020. 

 

1  

A partir da leitura do texto, é correto afirmar 
que 

 

(A) há outros domínios, além do tempo, em que 
a metáfora se aplica. 

(B) o tempo é algo tangível, já que sentimos 
seus efeitos no nosso corpo quando 
envelhecemos. 

(C) pensamos metaforicamente porque, em 
português, existe a figura de linguagem 
“metáfora”. 

(D) criamos significados na língua a partir de 
termos estrangeiros, como “fake news” e 
“WhatsApp”. 

(E) o uso da linguagem metafórica prejudica a 
intercomunicação nas situações cotidianas. 

 

2  

Qual é a relação sintático-semântica 
estabelecida em “[...] faz sentido que não 
apenas os textos literários, mas também a 
nossa linguagem cotidiana seja permeada de 
metáforas.”? 

 

(A) Causa. 

(B) Contraste. 

(C) Finalidade. 

(D) Adição. 

(E) Conclusão. 
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3  

A respeito da utilização dos travessões no 
terceiro parágrafo do texto, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Eles indicam a mudança de interlocutor na 
transcrição de um diálogo. 

(B) Eles sinalizam que a informação contida 
entre eles é mais importante que as demais. 

(C) Eles poderiam ser substituídos por 
parênteses sem que isso causasse prejuízo 
sintático ao período. 

(D) Eles sinalizam que a informação contida 
entre eles não poderia ser omitida sem que 
isso causasse prejuízo sintático ao período. 

(E) Eles são usados de forma inadequada, já 
que o sinal de pontuação apropriado seria a 
vírgula. 

 

4  

Em “[...] especialistas que têm uma 
habilidade especial [...]”, por que o verbo em 
destaque está acentuado? 

 

(A) Porque se trata de uma palavra que possui 
apenas uma sílaba. 

(B) Porque é uma palavra tônica, diferente de 
“tem” em “ele tem estudado muito”, por 
exemplo. 

(C) Porque a autora cometeu um erro de 
acentuação. 

(D) Porque ele é pronunciado com o “e” fechado, 
diferente de “até”, por exemplo, que é 
pronunciado com o “e” aberto. 

(E) Porque o termo “especialistas” está no 
plural. 

 

5  

Sobre os termos “metaforicamente”, 
“relativamente”, “diferentemente”, 
“diretamente”, “justamente” e 
“especificamente”, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) Todos são formados a partir de um adjetivo 
flexionado no gênero feminino. 

(B) Todos são palavras derivadas. 

(C) Todos são formados a partir da adição de 
um sufixo. 

(D) Todos são palavras polissílabas, isto é, com 
quatro ou mais sílabas. 

(E) Todos são advérbios. 

 

6  

Em “[...] especialistas que têm uma 
habilidade especial no manejo da linguagem, 
tais como escritores, poetas e afins.”, o 
termo em destaque poderia ser substituído, 
sem ocasionar alteração de sentido ao 
excerto, por 

 

(A) “artistas”. 

(B) “outros”. 

(C) “similares”.  

(D) “oradores”. 

(E) “compositores”. 

 

7  

Em relação ao excerto “Mas como são esses 
processos de pensamento? Por que, afinal de 
contas, temos a habilidade de pensar 
metaforicamente?”, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) “Mas” expressa uma relação de contraste 
entre as duas perguntas. 

(B) A expressão “afinal de contas” está 
inadequada. A forma adequada é “ao final 
das contas”. 

(C) As perguntas são feitas com vistas ao 
recebimento de uma resposta dos leitores. 

(D) “Metaforicamente” modifica o verbo “pensar”. 

(E) Não é possível identificar o sujeito do verbo 
“temos”. 

 

8  

Assinale a alternativa em que a expressão em 
destaque veicula a mesma circunstância que 
“na primavera” em “Estamos na primavera”. 

 

(A) Estamos no fundo do poço. 

(B) Estamos no segundo semestre do ano. 

(C) Estamos no aperto financeiro novamente. 

(D) Estamos no prédio. 

(E) Estamos no caminho. 
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9  

Em “É comum, nos dias atuais, ouvirmos 
[...]”, a expressão em destaque NÃO poderia 
ser adequadamente substituída por  

 

(A) “nos dias que correm”. 

(B) “hodiernamente”. 

(C) “hoje em dia”. 

(D) “no momento presente”.  

(E) “outrora”. 

 

10 

Referente ao excerto “Se aquilo que podemos 
ver, ouvir, provar, cheirar ou tocar é acessível 
à nossa compreensão, o mesmo não 
acontece quando se trata de uma ideia 
abstrata como, por exemplo, o tempo.”, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) “Mesmo” se refere ao termo “aquilo”. 

(B) Os itens em destaque têm a mesma função 
sintática no excerto. 

(C) O sinal de crase em “acessível à nossa 
compreensão” é facultativo. 

(D) Em “quando se trata”, a colocação do 
pronome antes do verbo é opcional. 

(E) O verbo “trata” está no singular porque 
concorda com o sujeito “ideia”. 

 

 

Legislação Municipal 

11  

Considerando o que dispõe o Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Teresina/PI – 
Resolução Normativa nº 57/2012 – a respeito 
da gestão dos serviços internos da Câmara, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) Dentre as finalidades da Controladoria Geral 
da Câmara (CGC), está examinar a 
execução da despesa, bem como as 
operações de créditos, verificando os 
depósitos de caução e licença, os direitos e 
haveres da Câmara Municipal.  

(B) As despesas da Câmara, dentro dos limites 
das disponibilidades orçamentárias 
consignadas no Orçamento do Município e 
dos Créditos Adicionais, serão ordenadas 
pelo Prefeito Municipal. 

(C) O Controlador Geral da Câmara (CGC) 
deverá encaminhar à Presidência, a cada 06 
(seis) meses, relatório geral de atividade. 

(D) A movimentação financeira dos recursos 
orçamentários da Câmara será efetuada em 
instituições financeiras oficiais, cabendo à 
Primeira Secretaria movimentar os recursos 
que lhe forem liberados. 

(E) As despesas da Câmara, dentro dos limites 
das disponibilidades orçamentárias 
consignadas no Orçamento do Município e 
dos Créditos Adicionais, serão ordenadas 
pelo Controlador Geral da Câmara (CGC). 
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No que se refere ao vencimento e à 
remuneração do servidor público, com base 
no que prevê a Lei Ordinária nº 2.138, de 
1992, de Teresina/PI, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Remuneração é a retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, com valor fixado 
em lei. 

(B) O servidor não perderá a remuneração nos 
dias em que faltar ao serviço. 

(C) O vencimento, a remuneração e o provento 
não serão, em nenhuma hipótese, objeto de 
arresto, sequestro ou penhora. 

(D) Vencimento é a remuneração do cargo 
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 
permanentes estabelecidas em lei. 

(E) O servidor em débito com o erário, que for 
demitido, ou que tiver a sua aposentadoria 
ou disponibilidade cassada, terá o prazo de 
60 (sessenta) dias para quitar o débito, sob 
pena de inscrição em dívida ativa. 

 

13  

Considerando o que dispõe a Lei Ordinária nº 
2.138, de 1992, de Teresina/PI, a respeito das 
penalidades disciplinares aplicáveis aos 
servidores públicos, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) São penalidades disciplinares a advertência 
escrita, a suspensão, a demissão, a 
cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, a destituição de cargo em 
comissão, a destituição de função de 
confiança e a destituição do cargo de Diretor 
Escolar. 

(B) A advertência será aplicada por escrito, 
dentre outros casos, nos de violação da 
proibição de o servidor público aceitar 
comissão, emprego ou pensão de estado 
estrangeiro. 

(C) Dentre outros casos, a pena de demissão 
será aplicada quando o  servidor praticar 
acumulação ilegal de cargos, empregos ou 
funções públicas. 

(D) Será punido com suspensão de até 15 
(quinze) dias o servidor que, 
injustificadamente, recusar-se a ser 
submetido à inspeção médica determinada 
pela autoridade competente, interrompendo 
a penalidade uma vez cumprida a 
determinação. 

(E) A suspensão será aplicada em caso de 
reincidência das faltas punidas com 
advertência e de violação das demais 
proibições que não tipifiquem infração sujeita 
à penalidade de demissão, não podendo 
exceder de 30 (trinta) dias. 
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Segundo a Lei Orgânica do Município de 
Teresina/PI, consta, dentre as atribuições 
privativas do Município:  

 

(A) manter a fiscalização sanitária dos 
estabelecimentos hoteleiros e de vendas de 
produtos alimentícios, bem como das 
habitações. 

(B) dispor sobre a organização da administração 
municipal direta e indireta, exceto autárquica 
e fundacional. 

(C) fixar, fiscalizar e cobrar tarifas dos serviços 
de táxi e mototáxi. 

(D) impedir a evasão, a destruição e a 
descaracterização de obras de arte e dos 
outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural. 

(E) dispor sobre depósito e venda de animais e 
mercadorias apreendidos em decorrência de 
transgressão da legislação nacional. 

 

15  

Assinale a alternativa correta a respeito dos 
atos municipais, nos termos em que dispõe a 
Lei Orgânica do Município de Teresina/PI. 

 

(A) A formalização dos atos administrativos de 
competência do Prefeito far-se-á mediante 
decreto, quando se tratar de abertura de 
sindicância e processos administrativos e 
aplicação de penalidades. 

(B) Os atos administrativos consistentes em 
portarias de competência do Prefeito não 
poderão ser delegados. 

(C) A formalização dos atos administrativos de 
competência do Prefeito far-se-á mediante 
portaria, quando se tratar de medidas 
executórias do plano diretor. 

(D) Embora publicados, os Decretos sem 
número ou que não obedeçam à ordem 
cronológica serão nulos. 

(E) Os contratos, convênios e consórcios 
firmados pelo Prefeito, Presidente da 
Câmara Municipal ou por outro agente 
público em nome do município deverão ser 
publicados sempre na íntegra no Diário 
Oficial do Município. 

 

 

 Conhecimentos Específicos 

16  

Quanto à organização do Estado, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, sendo todos autônomos. 

(B) A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios far-se-ão 
por lei federal, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal. 

(C) Os Estados não podem se incorporarem 
entre si, subdividirem-se ou se 
desmembrarem para se anexarem a outros. 

(D) É permitido aos Estados e aos Municípios 
recusar fé aos documentos públicos. 

(E) Em regra, é legítimo à União estabelecer 
cultos religiosos, mantendo com seus 
representantes relações de aliança. 

 

17  

Assinale a alternativa que corresponde a uma 
competência exclusiva da União para legislar. 

 

(A) Direito financeiro. 

(B) Orçamento. 

(C) Trânsito e transporte. 

(D) Procedimentos em matéria processual. 

(E) Juntas comerciais. 

 

18  

É de competência da União instituir alguns 
impostos, EXCETO impostos sobre 

 

(A) renda e proventos de qualquer natureza. 

(B) produtos industrializados. 

(C) propriedade territorial rural. 

(D) grandes fortunas. 

(E) operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e de 
comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior. 
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Tendo por base exclusivamente o disposto 
no Código Tributário Nacional (CTN), assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) A natureza jurídica específica do tributo é 
determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo fundamentais para 
qualificá-la a denominação e as demais 
características formais adotadas pela lei. 

(B) Os tributos são constituídos exclusivamente 
por impostos e taxas. 

(C) A natureza jurídica específica do tributo é 
determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo importante para qualificá-la 
a destinação legal do produto da sua 
arrecadação. 

(D) Tributo é toda prestação pecuniária 
compulsória, em moeda ou cujo valor nela 
se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 

(E) Taxa é gênero do qual tributo é espécie.  

 

20  

José ingressou com uma ação trabalhista 
que tramitou perante a Vara do Trabalho de 
Teresina pelo procedimento sumaríssimo. 
Quanto ao mencionado rito, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Os dissídios individuais cujo valor não 
exceda a sessenta vezes o salário mínimo 
vigente na data do ajuizamento da 
reclamação ficam submetidos ao 
procedimento sumaríssimo. 

(B) Ficam excluídas do procedimento 
sumaríssimo as demandas em que é parte a 
Administração Pública direta, autárquica e 
fundacional. 

(C) As testemunhas, até o máximo de duas para 
cada parte, comparecerão à audiência de 
instrução e julgamento dependentemente de 
intimação. 

(D) As partes serão intimadas da sentença 
posteriormente à audiência em que 
prolatada. 

(E) As partes serão intimadas a manifestar-se 
sobre o laudo, no prazo comum de dez dias. 

 

21  

Fernanda, 18 anos, herdou de sua bisavó 
paterna um artigo decorativo. Pensando se 
tratar de uma velharia e estando precisando 
de dinheiro para pagar dívidas, ela vendeu o 
artigo decorativo por duzentos reais. Passada 
uma semana, Fernanda viu o mencionado 
artigo decorativo sendo revendido pelo 
comprador pelo valor de dois milhões de 
reais, pois se tratava de uma peça única 
trazida pela família imperial. Considerando a 
situação exposta, é correto afirmar que se 
está diante de qual defeito do negócio 
jurídico? 

 

(A) Erro ou ignorância. 

(B) Dolo. 

(C) Coação.  

(D) Estado de perigo. 

(E) Lesão. 

 

22  

Pedro é celetista e foi afastado de seu 
emprego por motivo de doença pelo prazo de 
dez dias. Considerando o ocorrido, o caso de 
Pedro se enquadra em qual instituto e suas 
especificidades? 

 

(A) Interrupção do contrato de trabalho, sem 
pagamento de salários ao empregado, e o 
período será computado como tempo de 
serviço. 

(B) Interrupção do contrato de trabalho, com 
pagamento de salários ao empregado, e o 
período será computado como tempo de 
serviço. 

(C) Suspensão do contrato de trabalho, com 
pagamento de salários ao empregado, e 
cômputo do período como tempo de serviço. 

(D) Suspensão do contrato de trabalho, sem 
pagamento de salários ao empregado, e o 
período será computado como tempo de 
serviço. 

(E) Interrupção do contrato de trabalho, com 
pagamento de salários ao empregado, e 
sem cômputo do período como tempo de 
serviço. 
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Ana, que é assessora jurídica legislativa, 
enquanto analisava casos referentes às 
licitações realizadas no Município de Picos, 
constatou que alguns agentes públicos 
haviam praticado condutas ilegais. Tendo 
como base a situação hipotética apresentada, 
assinale a alternativa que indica uma conduta 
que NÃO pode ser considerada crime. 

 

(A) Abster-se ou desistir de licitar, em razão da 
vantagem oferecida. 

(B) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de 
qualquer ato de procedimento licitatório. 

(C) Admitir à licitação ou celebrar contrato com 
empresa ou profissional declarado idôneo. 

(D) Dispensar licitação fora das hipóteses 
previstas em lei. 

(E) Devassar o sigilo de proposta apresentada 
em procedimento licitatório, ou proporcionar 
a terceiro o ensejo de devassá-lo. 

 

24  

Maria tem 17 anos e, em consulta                 
jurídica com um advogado,                          
questiona sobre a possibilidade de ser 
cessada sua incapacidade.    Considerando o 
questionamento de Maria, é correto afirmar 
que sua incapacidade 

 

(A) pode ser cessada pelo casamento. 

(B) pode ser cessada pela concessão dos pais, 
ou de um deles na falta do outro, mediante 
instrumento público, dependendo de 
homologação judicial, pois ela tem mais de 
dezesseis anos completos. 

(C) pode ser cessada pelo exercício de emprego 
público, efetivo ou temporário. 

(D) pode ser cessada pela colação de grau em 
curso de ensino médio. 

(E) não pode ser cessada, pois ela é menor. 

 

25  

De acordo com a Consolidação das Leis do 
Trabalho, enfaticamente sobre a proteção ao 
trabalho do menor e da mulher, é correto 
afirmar que 

 

(A) o empregado estudante, menor de dezoito 
anos, não terá direito a fazer coincidir suas 
férias com as férias escolares. 

(B) é licito proceder o empregador ou preposto a 
revistas íntimas nas empregadas ou 
funcionárias.  

(C) é proibido qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos de idade, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

(D) é permitido exigir atestado ou exame, de 
qualquer natureza, para comprovação de 
esterilidade ou gravidez, na admissão ou 
permanência no emprego. 

(E) ao menor de vinte e um anos é vedado o 
trabalho noturno. 

 

26  

Sobre o lançamento do crédito tributário e 
suas modalidades, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) Existem somente duas modalidades de 
lançamento, quais sejam, lançamento por 
declaração e lançamento de ofício.  

(B) A atividade administrativa de lançamento é 
vinculada e escusável, sob pena de 
responsabilidade funcional. 

(C) O lançamento reporta-se à data da 
ocorrência do fato gerador da obrigação e 
rege-se pela lei então vigente, exceto se 
posteriormente modificada ou revogada. 

(D) A revisão do lançamento só pode ser 
iniciada enquanto não extinto o direito da 
Fazenda Pública. 

(E) O lançamento regularmente notificado ao 
sujeito passivo somente pode ser alterado 
em virtude de recurso de ofício. 
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27  

Sobre os direitos da personalidade, assinale 
a alternativa correta.  

 

(A) É inválida, mesmo que com objetivo 
científico, ou altruístico, a disposição gratuita 
do próprio corpo, no todo ou em parte, para 
depois da morte. 

(B) Com exceção dos casos previstos em lei, os 
direitos da personalidade são 
intransmissíveis e irrenunciáveis, podendo o 
seu exercício sofrer limitação voluntária. 

(C) Em se tratando de morto, terá legitimação 
para requerer que se cesse a ameaça, ou a 
lesão, a direito da personalidade, o cônjuge 
sobrevivente, ou qualquer parente em linha 
reta, ou colateral até o terceiro grau. 

(D) O nome da pessoa não pode ser empregado 
por outrem em publicações ou 
representações que a exponham ao 
desprezo público, exceto quando não houver 
intenção difamatória. 

(E) Ninguém pode ser constrangido a submeter-
se, com risco de vida, a tratamento médico 
ou a intervenção cirúrgica. 

 

28  

Sobre a prescrição e decadência, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Prescreve em um ano a pretensão para 
receber prestações vencidas de rendas 
temporárias ou vitalícias. 

(B) É válida a renúncia à decadência fixada em 
lei. 

(C) Prescreve em quatro anos a pretensão 
relativa à tutela, a contar da data da 
aprovação das contas. 

(D) Se a decadência for convencional, a parte a 
quem aproveita pode alegá-la em qualquer 
grau de jurisdição, podendo o juiz suprir a 
alegação. 

(E) Prescreve em três anos a pretensão dos 
credores não pagos contra os sócios ou 
acionistas e os liquidantes, contado o prazo 
da publicação da ata de encerramento da 
liquidação da sociedade. 

 

29  

Preencha a lacuna e assinale a alternativa 
correta.  

As taxas cobradas pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no 
âmbito de suas respectivas atribuições, têm 
como fato gerador o exercício regular do 
____________, ou a utilização, efetiva ou 
potencial, de serviço público específico e 
divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição. 

 

(A) poder discricionário 

(B) poder de polícia 

(C) poder vinculado 

(D) poder disciplinar 

(E) poder regulamentar 

 

30  

Assinale a alternativa que apresenta os cinco 
requisitos dos atos administrativos. 

 

(A) Competência, finalidade, tipicidade, objeto e 
motivo. 

(B) Competência, agilidade, forma, finalidade e 
objeto. 

(C) Competência, moralidade, forma, motivo e 
objeto. 

(D) Competência, finalidade, forma, motivo e 
objeto. 

(E) Competência, publicidade, finalidade, motivo 
e objeto. 

 

31  

Sobre a vigência e a aplicação da lei no 
tempo e no espaço, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A Lei em vigor terá efeito mediato e geral, 
respeitados o ato jurídico perfeito, o direito 
adquirido e a coisa julgada. 

(B) Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade 
da lei brasileira, quando admitida, inicia-se 
sessenta dias depois de oficialmente 
publicada. 

(C) A lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, 
não revoga nem modifica a lei anterior. 

(D) Salvo disposição em contrário, a lei 
revogada se restaura por ter a lei revogadora 
perdido a vigência. 

(E) As correções a texto de lei já em vigor não 
se consideram lei nova. 
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32  

Sobre os bens públicos, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) São públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público interno. Todos os outros são 
particulares, seja qual for a pessoa a que 
pertencerem.  

(B) Os bens públicos de uso comum do povo e 
os de uso especial são alienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma 
que a lei determinar. 

(C) O uso comum dos bens públicos será 
sempre gratuito. 

(D) Os bens públicos estão sujeitos a usucapião. 

(E) Os bens públicos dominicais não podem ser 
alienados. 

 

33  

No que tange à execução do contrato 
administrativo, presente na Lei nº 8.666/1993, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O contratado pela Administração Pública não 
poderá subcontratar partes da obra, serviço 
ou fornecimento. 

(B) O contratado é responsável pelos danos 
causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de erro grosseiro ou 
dolo na execução do contrato. 

(C) Executado o contrato, o seu objeto será 
recebido, em se tratando de obras e 
serviços, provisoriamente, pelo responsável, 
mediante termo circunstanciado, em até 10 
(dez) dias da comunicação escrita do 
contratado. 

(D) A Administração Pública responde 
subsidiariamente ao contratado pelos 
encargos previdenciários resultantes da 
execução do contrato. 

(E) O recebimento de gêneros perecíveis e 
alimentação preparada será feito mediante 
recibo. 

 

34  

Eduardo intenciona obter algumas 
informações junto ao Poder Público, por isso 
quer saber quais são os limites de atuação 
desses poderes no momento                                   
do fornecimento das mencionadas 
informações. Considerando a Lei                                                  
nº 12.527/2011, que dispõe sobre o acesso à 
informação, assinale a alternativa correta. 

 

(A) No caso de indeferimento de acesso a 
informações ou às razões da negativa do 
acesso, poderá o interessado interpor 
recurso contra a decisão no prazo de quinze 
dias a contar da sua ciência. 

(B) São permitidas as exigências relativas aos 
motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público. 

(C) As informações ou documentos que versem 
sobre condutas que impliquem violação dos 
direitos humanos praticada por agentes 
públicos poderão ser objeto de restrição de 
acesso. 

(D) O prazo máximo de restrição de acesso à 
informação ultrassecreta é de vinte e cinco 
anos e vigora a partir da data de sua 
produção. 

(E) O recurso será dirigido à autoridade 
hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se 
manifestar no prazo de trinta dias. 
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35  

Quanto à nacionalidade, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) São brasileiros naturalizados os nascidos no 
estrangeiro de pai brasileiro, desde que 
sejam registrados em repartição brasileira 
competente. 

(B) É privativo de brasileiro nato o cargo de 
Vice-Presidente do Senado Federal. 

(C) Será declarada a perda da nacionalidade do 
brasileiro que tiver cancelada sua 
naturalização, por sentença judicial, em 
virtude de atividade nociva ao interesse 
nacional. 

(D) Brasileiros natos não podem perder a 
nacionalidade. 

(E) Será declarada a perda da nacionalidade do 
brasileiro que adquirir outra nacionalidade, 
ainda que por imposição de naturalização, 
pela norma estrangeira, ao brasileiro 
residente em estado estrangeiro, como 
condição para permanência em seu 
território. 

 

36  

No que tange à ordem dos processos no 
Tribunal, constante no Código de Processo 
Civil de 2015, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Lavrado o acórdão, sua ementa será 
publicada no órgão oficial no prazo de dez 
dias. 

(B) O agravo de instrumento será julgado após a 
apelação interposta no mesmo processo. 

(C) Os julgadores que já tiverem votado não 
poderão rever seus votos por ocasião do 
prosseguimento do julgamento. 

(D) O voto vencido será necessariamente 
declarado, porém não será considerado 
parte integrante do acórdão. 

(E) É permitido a qualquer advogado realizar 
sustentação oral por meio de 
videoconferência ou outro recurso 
tecnológico de transmissão de sons e 
imagens em tempo real, desde que o 
requeira no prazo de cinco dias antes ao da 
sessão. 

 

37  

Nos termos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC 101/2000), para os fins de despesa 
com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, a despesa total com pessoal, em 
cada período de apuração e em cada ente da 
Federação, não poderá exceder os 
percentuais da receita corrente líquida. 
Considerando o texto apresentado, assinale a 
alternativa que apresenta corretamente os 
entes e as respectivas porcentagens que não 
poderão exceder da receita corrente líquida. 

 

(A) União: 60%, Estados: 70% e Municípios: 
70%. 

(B) União: 60%, Estados: 50% e Municípios: 
50%. 

(C) União: 50%, Estados: 60% e Municípios: 
60%. 

(D) União: 55%, Estados: 65% e Municípios: 
65%. 

(E) União: 50%, Estados: 70% e Municípios: 
60%. 

 

38  

Em relação às peculiaridades do cargo de 
servidor público, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) São estáveis após dois anos de efetivo 
exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de 
concurso público. 

(B) Extinto o cargo ou declarada a sua 
desnecessidade, o servidor estável ficará em 
disponibilidade, sem remuneração, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo. 

(C) O servidor público estável perderá o cargo 
em virtude de sentença judicial antes do 
trânsito em julgado. 

(D) Invalidada por sentença judicial a demissão 
do servidor estável, será ele reintegrado, e o 
eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito 
à indenização. 

(E) Como condição para a aquisição da 
estabilidade, é opcional a avaliação especial 
de desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade. 
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39  

Sobre os direitos e deveres individuais e 
coletivos, assinale a alternativa correta.  

 

(A) Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o 
naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma 
da lei. 

(B) É gratuito para os reconhecidamente   
pobres exclusivamente a certidão de 
nascimento.  

(C) É livre a manifestação do pensamento, 
sendo permitido o anonimato. 

(D) Considerando o direito de propriedade, no 
caso de iminente perigo público, a 
autoridade competente não poderá usar de 
propriedade particular. 

(E) Em situações específicas, poderá haver 
juízo ou tribunal de exceção. 

 

40  

No que diz respeito ao Poder Judiciário, 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) O ato de remoção ou de disponibilidade do 
magistrado, por interesse público, fundar-se-
á em decisão por voto de dois terços do 
respectivo tribunal ou do Conselho Nacional 
de Justiça, assegurada ampla defesa. 

(B) Os tribunais, por sua função jurisdicional, 
não elaboram propostas orçamentárias. 

(C) Somente pelo voto da maioria simples de 
seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os 
tribunais declarar a inconstitucionalidade de 
lei ou ato normativo do Poder Público. 

(D) A União, no Distrito Federal e nos Territórios, 
e os Estados criarão justiça de paz, 
remunerada, composta de cidadãos eleitos 
pelo voto direto, universal e secreto, com 
mandato de dois anos. 

(E) É obrigatória a promoção do juiz que figure 
por três vezes consecutivas ou cinco 
alternadas em lista de merecimento. 
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Instruções para as questões discursivas e para o Parecer Jurídico 

• A Prova Discursiva será avaliada conforme as tabelas 12.3 e 12.4 do Edital Nº 001/2020. 

• O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de: 

a) não atender ao Tema proposto e ao conteúdo avaliado;  

b) manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado em Edital;  

c) apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;  

d) redigir seu texto a lápis, ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;                

e) não apresentar as questões e o Parecer Jurídico redigidos na Folha da Versão Definitiva ou entregá-los 

em branco;  

f) apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro 

nome qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos). 

• Use caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta para redigir a resposta das questões  

Discursivas e do Parecer Jurídico. 

• Use, no mínimo, 10 linhas e, no máximo, 20 linhas para elaborar as respostas das questões 

discursivas, sendo desconsiderado na avaliação qualquer fragmento de texto escrito fora do local 

apropriado ou que ultrapassar a extensão de 20 linhas. 

• Use, no mínimo, 75 linhas e, no máximo, 150 linhas para elaborar a resposta do Parecer Juridico, 

sendo desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 

apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida para elaboração. 

• Quando da realização do Parecer Jurídico, caso seja exigida assinatura, o candidato deverá utilizar 

apenas o termo “Advogado”. Ao texto que contenha outra assinatura será atribuída nota 0 (zero), por se 

tratar de identificação do candidato em local indevido. 

 

O MATERIAL DE USO PERMITIDO PARA UTILIZAÇÃO NO PARECER JURÍDICO ENCONTRA-SE NO 

FINAL DESTE CADERNO. 
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Questões Discursivas / Rascunho 

1  

Considerando a temática “capacidade”, presente no Código Civil, apresente sua definição e 
subdivisão. Na sequência, discorra sobre quem pode ser considerado relativamente incapaz, a 
certos atos ou à maneira de os exercer. 

 
 

1 
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2  

A Reforma Trabalhista, em 2017, alterou alguns dispositivos na Consolidação das Leis 
Trabalhistas, dentre eles, trouxe a possibilidade de o contrato de trabalho ser extinto mediante 
acordo entre empregado e empregador. Considerando o exposto, descreva as alterações 
advindas com essa forma de extinção contratual, e a(s)   semelhança(s) com os casos de culpa 
recíproca no ato que determinou a rescisão do contrato de trabalho. 
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Parecer Jurídico / Rascunho 

1  

O Prefeito do Município de Teresina deseja realizar a restauração de algumas obras de artes, 
únicas e de valor inestimável, existentes no município, mais precisamente no Museu de História 
das Artes. Muitos artistas da cidade e da região almejam participar desse processo, pois querem 
contribuir com a história da cidade, mas a Prefeitura intenciona contratar o renomado artista, 
especializado em restauração de obras de arte, Mário Antunes, conhecido internacionalmente 
pelo pseudônimo Salvador Dali Brasileiro, em decorrência de seu preciosismo ao realizar seu 
trabalho artístico. 
 

Considerando o caso exposto e que você é o assessor jurídico desse Município, elabore um 
parecer, fundamentando-o e informando se é possível a contratação do artista Mário Antunes 
pela Prefeitura do Município de Teresina ou se será necessária a realização de licitação. 

 

Obs.: Consoante ao item 12.5.2.2 do edital de abertura, assinar somente com o termo 
“Advogado”. 
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Material de Apoio 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

  Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

(...) 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)   (Regulamento) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou 
de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e 
Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a 
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 
Procuradores e aos Defensores Públicos;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos 
pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores;    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;   (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:    (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;    (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 
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XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, 
pelo poder público;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de 
sua atuação;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.   (Regulamento) 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos 
prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento 
de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente:   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos 
serviços;   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 5º, X e XXXIII;   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)     (Vide Lei nº 12.527, de 
2011) 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem 
prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, 
que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
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§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que 
tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre:   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    (Regulamento)    (Vigência) 

I - o prazo de duração do contrato;   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes;   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - a remuneração do pessoal.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 
e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 
desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)   (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste 
artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o 
subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 
cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.   (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas 
atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou 
mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos 
para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) 

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou 
função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o 
referido tempo de contribuição.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte a seus 
dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja prevista em lei que 
extinga regime próprio de previdência social.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

Seção IV 
Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos 
relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;    (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

VIII - (Vetado).       (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a prestação de serviços técnicos 
profissionais especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com 
estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 desta Lei. 

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente relação de integrantes de 
seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto 
do contrato. 

Seção V 
Das Compras 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos recursos 
orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado 
causa. 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:  (Regulamento)  (Vigência) 

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de especificações técnicas e de 
desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia 
oferecidas; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, 
visando economicidade; 

V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública. 

§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da Administração, na imprensa 
oficial. 
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§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, 
observadas as seguintes condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser informatizado. 

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão de 
incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca; 

II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e utilização 
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de 
estimação; 

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material. 

§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 desta Lei, para a 
modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros. 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de 
amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela Administração Direta ou Indireta, de maneira a 
clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o 
valor total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de 
licitação.     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de licitação previstos no inciso 
IX do art. 24.       (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i;          (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009) 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo;       (Incluída 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso 
de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública;      (Redação dada pela Lei nº 11.481, de 2007) 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, 
mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição;  (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso 
de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da administração pública;      (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007) 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União e do 
Incra, onde incidam ocupações até o limite de que trata o § 1o do art. 6o da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009, 
para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; e    (Redação dada pela Lei nº 13.465, 2017) 

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade 
e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1o  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que justificaram 
a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário. 

§ 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se:       (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do 
imóvel;        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II - a pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural, 
observado o limite de que trata o § 1o do art. 6o da Lei no 11.952, de 25 de junho de 2009;     (Redação dada pela 
Lei nº 13.465, 2017) 

§ 2º-A.  As hipóteses do inciso II do § 2o ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se 
aos seguintes condicionamentos:      (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009) 

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1o de dezembro de 2004;      (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administrativo da destinação e da 
regularização fundiária de terras públicas;       (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas leis de 
destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e      (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social.         (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
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§ 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo:        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a sua 
exploração mediante atividades agropecuárias;       (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite;          (Redação dada pela Lei nº 11.763, de 
2008) 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo.        (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

IV – (VETADO)    (Incluído pela Lei nº 11.763, de 2008) 

§ 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta lei:     (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse 
não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei;          (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para fins 
residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis 
na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão.       (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, o 
prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no 
caso de interesse público devidamente justificado;     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau em 
favor do doador.      (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão.    (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 7o  (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007) 

Art. 18.  Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limitar-se-á à comprovação do 
recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos judiciais 
ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes 
regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis;  

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão.    (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 
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Capítulo II 
Da Licitação 

Seção I 
Das Modalidades, Limites e Dispensa 

Art. 20.  As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de 
interesse público, devidamente justificado. 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de interessados residentes ou sediados 
em outros locais. 

Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas de preços, dos 
concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição interessada, deverão ser publicados com 
antecedência, no mínimo, por uma vez:     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da Administração 
Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou 
garantidas por instituições federais;       (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, respectivamente, de licitação feita por 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal;         (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em jornal de circulação no 
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, 
podendo ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para 
ampliar a área de competição.      (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados poderão ler e obter o texto 
integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

§ 2o  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será: 

I - quarenta e cinco dias para:      (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) concurso;         (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a 
licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço"    (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - trinta dias para:         (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior;        (Incluída pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e preço";    (Incluída pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior, ou 
leilão;    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IV - cinco dias úteis para convite.     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última publicação do edital 
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde.     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 
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Art. 22.  São modalidades de licitação: 

I - concorrência; 

II - tomada de preços; 

III - convite; 

IV - concurso; 

V - leilão. 

§ 1o  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução 
de seu objeto. 

§ 2o  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 
atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento 
das propostas, observada a necessária qualificação. 

§ 3o  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados 
ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em 
local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 
das propostas. 

§ 4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

§ 5o  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis 
inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de 
bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da 
avaliação.         (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6o  Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis interessados, a cada 
novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas licitações.      (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

§ 7o  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos convidados, for impossível a 
obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3o deste artigo, essas circunstâncias deverão ser 
devidamente justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 8o  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo. 

§ 9o  Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração somente poderá exigir do licitante não 
cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que comprovem  habilitação compatível com o objeto da 
licitação, nos termos do edital.         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas 
em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia:    (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)       (Vide Decreto nº 
9.412, de 2018)    (Vigência) 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);     (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998)     (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);    (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)     (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência) 

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);     (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)      (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9412.htm#art2


CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA  INSTITUTO AOCP 

 

Assessor Jurídico Legislativo  Tipo  01 – Página 29 

 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:      (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998)      (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência) 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);     (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)      (Vide 
Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência) 

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais);     (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)      (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência) 

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).     (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)      (Vide Decreto nº 9.412, de 2018)    (Vigência) 

§ 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas 
se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia 
de escala.     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos termos do parágrafo anterior, 
a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, preservada 
a modalidade pertinente para a execução do objeto em licitação.    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor de seu objeto, tanto na 
compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de 
uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada 
de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, quando 
não houver fornecedor do bem ou serviço no País.        (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4o  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada de preços e, em qualquer 
caso, a concorrência. 

§ 5o  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", conforme o caso, para parcelas 
de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de "tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas 
de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empresas de especialidade diversa daquela 
do executor da obra ou serviço.         (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6o  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas peculiaridades, 
obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, 
desde que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios 
operacionais bélicos pertencentes à União.        (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 7o Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo, é 
permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitividade, 
podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia de escala.      (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados no caput deste artigo 
quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior número.         (Incluído 
pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Art. 24.  É dispensável a licitação:  

 I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do 
inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente;        (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 
II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;         (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 
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IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 
situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida 
sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente superiores aos praticados no 
mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, 
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos 
bens ou serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;       (Vide § 3º do art. 
48) 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços 
prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim 
específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado 
no mercado;     (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos em 
decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional;    (Regulamento) 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da 
administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;        (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em conseqüência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições 
oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do 
dia;  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;      (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional específico aprovado pelo 
Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder 
Público; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da administração, e de 
edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público 
interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
específico;         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira, necessários à 
manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses 
equipamentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;       (Incluído 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, embarcações, unidades 
aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
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adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
Lei:         (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com exceção de materiais de uso pessoal e 
administrativo, quando houver necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio logístico 
dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto;         (Incluído pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins lucrativos e de comprovada 
idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de 
mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, limitada, no caso de 
obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a alínea “b” do inciso I do caput do 
art. 23; (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica;         (Incluído pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia mista com suas subsidiárias 
e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado.     (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no 
âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão.         (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para 
a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida.    (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004) 

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 
administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do autorizado em 
contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação.       (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis 
ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de 
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública.        (Redação dada pela Lei nº 11.445, de 2007).       (Vigência) 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que envolvam, 
cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão.     (Incluído pela Lei nº 11.484, de 2007). 

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das Forças 
Singulares brasileiras empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao 
preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da Força.    (Incluído pela Lei nº 
11.783, de 2008). 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a 
prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal.        (Incluído pela 
Lei nº 12.188, de 2.010)  Vigência 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 
de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela constantes.      (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) 

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o Sistema 
Único de Saúde - SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da 
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direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de absorção 
tecnológica.     (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a implementação de cisternas ou 
outras tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar as 
famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água.   (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito público interno de insumos estratégicos para a saúde 
produzidos ou distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar órgão da 
administração pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e 
financeira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de 
produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do inciso XXXII deste artigo, e que 
tenha sido criada para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado 
seja compatível com o praticado no mercado.    (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o aprimoramento de estabelecimentos 
penais, desde que configurada situação de grave e iminente risco à segurança pública.     (Incluído pela Lei nº 
13.500, de 2017) 

§ 1o  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento) para 
compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e 
por autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas.      (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012) 

§ 2o  O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a administração pública estabelecido no 
inciso VIII do caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que produzem produtos estratégicos para o 
SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da direção nacional do 
SUS.        (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 3o A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, quando aplicada a obras e serviços de 
engenharia, seguirá procedimentos especiais instituídos em regulamentação específica.        (Incluído pela Lei nº 
13.243, de 2016)     Regulamento 

§ 4o Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do  art. 9o à hipótese prevista no inciso XXI 
do caput.       (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016) 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se 
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado superfaturamento, 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
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único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação 
e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.    (Redação 
dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será 
instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

I -  caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública que 
justifique a dispensa, quando for o caso;       (Redação dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.       (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 
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